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São Paulo, 9 de  março  de 2010 

Senhor Presidente 

Encaminho a Vossa Excelência o Projeto de Lei que 

dispõe sobre o reajuste dos vencimentos dos servidores deste Tribunal 

de Contas, a partir de 1 0  de  março  de 2010, para aprovação dessa 

Casa. 

Ao ensejo, renovo protestos de elevada estima e 
considera cão. 

• 

e 

Excelentíssimo  Senhor Vereador 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
Viaduto do Jacarei - Centro 
São Paulo - SP 

Av. Prof. Ascendino Reis, 1130 - CEP 04027-000-- São Paulo 

TEL.: (11) 5080-1141 - FAX (11) 5579-9934 
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Art. 2° Fica concedido, a titulo - reposição parcial 'as perks  

inflacionárias no  período  de 1° de fevereiro de 2004 a 29 de fevereiro de 2008, o reajule 

de 6,01% (seis inteiros e um centésimo por cento), a partir de 1° de março de 2010. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SAO PAULO 

ISO 9001 

ANEXO AO OFÍCIO GAB/ 
Folha n° 02-, 	do Proc. 

2010 

Mathias da S 
Técnico  Ad 

1.23 01 - PL 
01- 00089/2010 

	liG pAR 9  010 	 
i
ro'eto de Lei no  

Dispõe sobre a aplicação do art. 1° da Lei n° 14.891, 
de 20 de janeiro de 2009 e da outras providências. 

PAULO decreta: 

APROV 	al 	.74..14 1 

	

VOLTA L* 	U *To' '0 

-rayvar<w46, 

A CAMARA 

As comC,) 

• Xavier 
Arativo 

Dion km rt. 1° Os vencimentos, fu 

família e salário-esposa dos servidores públicos do 

São Paulo, ficam reajustados em 4,84% (quatro intei 

cento), a partir do dia 10  de março de 2010, conf 

14.891, de 20 de janeiro de 2009, 

lários-

o de 

s por 

Lei n 

Parágrafo único. Sobre o reajuste de que trata este artigo inci 

aquele determinado pelo artigo 10  desta Lei. 

Art. 3° Aplicam-se, no que couber, as disposições desta Lei  

servidores inativos e pensionistas do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 	8 
(s, 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei corrlo 

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçgo, 

retroagindo seus efeitos nos termos dos arts. 1° e 2°. 

APROVADO EU 22  
gito 

Ficam revogadas as disposições em contrário. 
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JUSTIFICATIVA 

0 presente projeto de lei visa dispor sobre o reajuste dos vencimentos, funções 

gratificadas, salários,  salário-família e salário-esposa dos servidores públicos do Tribunal 

de Contas do Município de São Paulo de modo a atender os interesses superiores da 

Administração Pública e os  legítimos  direitos dos servidores, que devem ter sua 

remuneração com poder de compra preservado, face a uma situação real em que, apesar 

da inflação estar relativamente controlada, se sabe que ela não foi absolutamente contida. 

Note-se que a propositura visa cumprir, no âmbito do poder Legislativo Municipal, o 

disposto no art. 37, inciso X, ab initio, da Constituição Federal, que determina que "a 

remuneração dos servidores públicos e o subsidio de que trata o § 4° do art. 39 somente 

poderão ser fixados por lei especifica, observada a iniciativa privativa em cada caso", bem 

como o disposto no art. 10  da Lei no  14.891, de 20 de janeiro de 2009, que fixou 1° de 

março de cada ano como data base para aplicação da recomposição da remuneração e 

deliberação sobre o conjunto de reivindicações de seus servidores. 

Cumpre esclarecer que, no período após a data base de 2009, isto 6, de  março  de 2009 a 

fevereiro de 2010, o IPCA registrou uma inflação acumulada de 4,84% (quatro inteiros e 

oitenta e quatro centésimos por cento). Não há que se falar, portanto, em aumento real de 

salários, mas somente em recomposição do poder de compra, corroído pela inflação. 

Por outro lado, inicia-se a recomposição das perdas inflacionárias acumuladas no período 

de fevereiro de 2004 a fevereiro de 2008, apuradas com base no IPCA, no percentual de 

26,20% (vinte e seis inteiros e vinte centésimos por cento), já descontados o total de 

reajustes conferidos por iniciativa do executivo, correspondentes a 2,47% (dois inteiros e 

quarenta e sete centésimos por cento), com a concessão, para 1° de  março  de 2010, de 

reajuste de 6,01% (seis inteiros e um centésimo por cento). 

Com a finalidade de instruir o presente projeto de lei e dar cumprimento ao disposto nos 

arts. 16, 17 e 21 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), esclarecemos que o impacto  orçamentário-financeiro  da lei, no 

exercício em que entrará em vigor, corresponde a 0,70% (setenta centésimos por cento) 

da receita corrente liquida estimada do  Município  de São Paulo na Lei  Orçamentária  Anual 

(Lei n° 15089/09), 0,82% (oitenta e dois centésimos por cento) para o exercício de 2011 e 

0,83% (oitenta e três centésimos por cento) para o exercício de 2012, não considerada 

  

C6d - 042 (Versão 02) 

 

? 

ioe ' 01-00 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE Site/ PAULO 

ISO 9001 



TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SAO PAULO 

ISO 9001 Mathias da SE 	. Lavier  
Técnico Adr  Js  ativo 

RF. 

Fain 	 Proc. 
de 20 AO 

2011 e 0,83% (oitenta e três centésimos por cento) para o exercício  e 2012, n o 

considerada eventual diminuição de despesa com pessoal em função de reduções 

salariais. 

Acrescentamos que a despesa a ser criada encontra compatibilidade com a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e com o Plano Plurianual, não afeta as metas de resultados 

fiscais previstas no anexo referido no parágrafo §1° do art. 4° da Lei Complementar n° 

101/00, seus efeitos financeiros serão compensados pela redução permanente de 

despesa e os recursos para o seu custeio têm origem nas seguintes dotações 

orçamentárias: 319011 — Vencimentos e Vantagens Fixas — Pessoal Civil, 319013 — 

Obrigações Patronais, 319113 — Obrigações Patronais — RPPS e 319016 — Outras 

Despesas Variáveis — Pessoal Civil 

De se esclarecer, ainda, que a iniciativa do projeto de lei sobre a matéria é do Tribunal 

de Contas. 

Ante o exposto, esta Presidência apresenta este projeto de lei e solicita aos Nobres 

Vereadores dessa Edilidade sua aprovação. 

Sao Paulo, 9 de março de 2010. 

• 

Cod - 042 (Versão 02) 



cArylitRA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folh 

do processo n° 	— 005D 	de 20  11 o 	AG 0 o  (a) 
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Inicio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
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• 
Marcella Falbo 	ag 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 111.393 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL 89/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da  Câmara  Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.qov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

• _ Lei n° 14.891, de 20 de janeiro de 2009, que  dispõe  sobre a fixação da data-base para os 

servidores do Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópia do documento citado acompanha a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme designação do Sr. 

Presidente de fls. 01. 

São Paulo,17 de  março  de 2010.. 

Palácio Anchieta- Maduto Jacarei, 100 ff)io  Paio  - a) CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.carnara.T.gov.br  
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PESQUISA  EM BASE DE  DADOS  

ii  
FIM DA PAIN 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 14891 

Referências encontradas 1 [refinar]  

Mostrando: 1 1 no formato [Resumido] 

página  1 de 1 

1 / 1 

seleciona 

para imprimir 

legis 

Titulo: LEI No 14.891 20/01/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a fixação da data-base para os servidores públicos do Tribunal 

de Contas do  Município  de São Paulo, e da outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 642/2008 (ver documento) 
Autor(es): Tribunal de Contas do  Município  
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Refinar a pesquisa 

Base de dados : legis Formulário livre 

Pesquisar por :  Formulário  avançado 

Entre uma ou mais palavras 

lei 14891 

Todas as palavras (AND) 	Qualquer palavra (OR) 
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LEI No 14.891 DE 20 DE JANEIRO DE 2009 
(PROJETO DE LEI No 642/08) 
(TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO) 

Dispõe sobre fixação da data-base para os servidores públicos do Tribunal de Contas 
do  Município  de São Paulo, e dá outras providencias. 

Dalton Silvano, Presidente em  exercício  da  Câmara  Municipal de São Paulo, faz saber 
que a  Câmara  Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei 
Orgânica  do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  É fixada em 1 0  de  março  de cada ano a data-base para o reajuste da 
remuneração dos servidores públicos do Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo 
e deliberação sobre o conjunto de reivindicações desses servidores. 
Parágrafo  único.  As disposições deste artigo aplicam-se, no que couber, aos servidores 
inativos e pensionistas. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, observadas as disposições do 
art. 169 da Constituição Federal, da Lei de Diretrizes Orçamentárias, da Lei 
Orçamentária Anual e da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara  Municipal de São Paulo, 21 de janeiro de 2009. 
0 Presidente em  exercício,  Dalton Silvano 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da  Câmara  Municipal de São Paulo, em 21 
de janeiro de 2009. 
A Secretária Geral Parlamentar em  exercício,  Karen Lima Vieira 

• 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0089/10. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo, 
disciplinando a aplicação do art. 1° da Lei n° 14.891, de 20 de janeiro de 2009, que dispõe 
sobre reajustes de vencimentos dos quadros daquela instituição. 

Conforme a proposta, os vencimentos, funções gratificadas, salários,  salário-família e 
salário-esposa dos servidores públicos do Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo 
ficam reajustados em 4,84 %, a partir de 10  de março de 2010, conforme disposição do art. 
1° da Lei n° 14.891, de 20 de janeiro de 2009. 

Concede, ainda, objetivando repor as perdas inflacionárias no  período  de 1° de fevereiro de 
2004 a 29 de fevereiro de 2008, reajuste de 6,01%, a partir de 1° de março de 2010. 

Sob o estrito aspecto da legalidade, a propositura reúne condições de prosseguir em sua 
tramitação. 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça enfrentou a questão da iniciativa legislativa 
dos Tribunais de Contas e, por unanimidade, expressou seu entendimento: 

"EMENTA: (..) 

1.Dada a autonomia administrativa e financeira dos Tribunais de Contas, que inclui a 

iniciativa para propor ao Poder Legislativo a criação e  extinção  de cargos do seu  serviço 

auxiliar, e a  fixação  dos respectivos vencimentos, não se aplica aos servidores do 

Tribunal de Contas dos Municípios, no Estado do Ceará, a Lei Estadual n° 12.386/94, 

que instituiu o Plano de Cargos e Carreira do pessoal da Administração Direta do Poder 

Executivo e Autarquias. 

3. Recurso conhecido e não provido. 

VOTO DO EXMO. MINISTRO EDSON VIDIGAL: 

0 Tribunal de Contas é órgão auxiliar e de orientação do Poder Legislativo, embora a ele 

não subordinado, praticando atos de natureza administrativa, concernentes, 

basicamente, à fiscalização, com reconhecida autonomia administrativa e financeira. Nos 

termos da CF, art. 73, aplicável aos Estados-membros, ao DF e aos  Municípios  (art. 75), 

os Tribunais de Contas possuem quadro próprio de pessoal, exercendo, no que couber, 

as atribuições previstas no art. 96 para o Poder Judiciário, dentre os quais, "a criação e a 

extinção de cargos e a fixação de vencimentos de seus membros, dos juizes, inclusive 

dos tribunais inferiores, onde houver, dos serviços auxiliares e dos juízos que lhe forem 

vinculados". (..) Também é a  lição doutrinária de Manoel Gonçalves Ferreira 

17-  RELCOM 
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Ante o exposto, somos 
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Para salvaguardar a independência do Tribunal de Contas, evidentemente indispensável para o correto 

desempenho de suas atribuições, a Constituição lhe estende o disposto no art. 96 em favor dos tribunais 

judiciários. Assim, concede-lhe o direito de eleger seu prsidente e a respectiva Mesa diretora; elaborar 

seu regimento interno e organizar os serviços auxiliares; prover os cargos de seu guadro administrativo 

(na forma da lei, embora) deferir  licença e férias a seus membros e servidores (sempre na forma da lei).  

DJ-lhe também poder de iniciativa, habilitando-o a propor ao Legislativo a criação de cargo, bem como a  

fixação dos respectivos vencimentos ou eventualmente, a  extinção  de cargos.'  (in  'Comentários 

Constituição Brasileira de 1988. Ed. Saraiva)" 

Na esteira dessa  manifestação, o Tribunal de  Justiça  do Estado de São Paulo, em v.acórdão 
proferido pelo brgão Especial na ADI n° 161.468-0/00-00, publicado em 11.02.2009, em que 
também se discutiu, entre outros temas, a competência do Tribunal de Contas do  Município 
de São Paulo para iniciar o processo legislativo nas hipóteses de criação e extinção de seus 
cargos, bem como a remuneração de seus servidores, por maioria de votos, julgou 
procedente em parte a  ação,  de conformidade com o voto do Relator designado, 
Desembargador Eros Piceli, expedindo o seguinte entendimento: 

"o Tribunal de Contas do  Município  tem competência privativa para a criação,  extinção 
de cargos, bom como a remuneração dos seus servidores, por  força  da  combinação  dos 
artigos 73, 75 e 96, inciso II, letra b, todos da Constituição Federal, além dos artigos 31, 
144 e 151 da Constituição do Estado de São Paulo." 

Ressalta-se, por fim, que, por criar despesa de pessoal de  caráter  continuado, a  proposição 
deve atender aos requisitos estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal — Lei 
Complementar n° 101, de 5 de maio de 2000— constantes de seus artigos 16 e 17, os quais, 
segundo as informações prestadas na justificativa ao projeto, já se encontram formalmente 
atendidos, sem  prejuízo  da análise da E. Comissão de Fi Orçamento  desta Casa. 
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PARECER CO  i  UNTO No 	 DAS COMISSÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE 0 
PROJETO DE LEI No 08912010 

0 presente projeto de lei, de autoria do Tribunal de Contas do 

• 
 Município  de São Paulo, "dispõe sobre a aplicagáb do art.1 0  da Lei no 

14.891/09 e dá outras providências". Nesse sentido, estabelece a propositura 

que os vencimentos, funções gratificadas, salários,  salários-família e salário-

esposa dos servidores públicos do Tribunal de Contas do Município de São 

Paulo, ficam reajustados em 4,84% (quatro inteiros e oitenta e quatro 

centésimos por cento), a partir de 1 0  de  março  de 2010, conforme  disposição  

do art. 1 0  da Lei no 14.891, de 20 de janeiro de 2009. Estabelece também, a 

concessão do reajuste de 6,01% (seis inteiros e um centésimo por cento), 

também a partir de 1 0  de  março  de 2010, a titulo de  reposição  parcial das 

perdas inflacionárias do  período  de 1 0  de fevereiro de 2004 a 29 de fevereiro 

de 2008, sobre o qual deverá ser aplicado o percentual antes referido, de 
411 

	

	4,84%. Estabelece, ainda, que tais  disposições  aplicar-se-ão, no que couber, 

aos servidores inativos e pensionistas daquele órgão. 

Justifica-se a iniciativa tendo em conta os superiores interesses 

da Administração Pública e o atendimento dos legítimos direitos dos 

servidores, que devem ter sua remuneração com poder de compra 

preservado, face a uma situação real em que, apesar da inflação estar 

relativamente controlada, como se sabe, não foi absolutamente contida. 

A Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa 

emitiu parecer pela legalidade. 

interesse público de que se reveste a iniciativa, consigna vo famoravei 

A Comissão de Administração Pública, considera 	evado deReistro  

isao 
Secretarip 

projeto. 
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A Comissão de  Finanças e Orçamento,  quanto ao aspecto 

financeiro, nada tem a opor à  propositura, visto que as despesas de sua 

execução serão cobertas por dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas 

se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em 01040  

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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Passemos ao item seguinte. 	 n°OE 	_ de 20 	
' 

I c;cmi 
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— "PL 89/2010, DO TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICIPTO DE SAO PAULO. 

Dispõe sobre a aplicação do art. 1 2  da Lei n2  14.891, de 20 de janeiro de 2009, e  dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1 2 . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA 

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA  CÂMARA."  

110 	 0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Solicito ao Sr. Secretário 

que proceda à leitura dos pareceres. 

- É lido o seguinte: (Pareceres) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 89/10. Os Srs. Vereadores 

favoráveis  permaneçam como  estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 

Mod.2[NotasApanham ento] 



Papel para  informação,  rubricado como folha 

do  processoprocesso n. 2  Di - le9 	de 20  /0 	jg/ 0,5  ROC( O 	(a) 

,mentar 
. ;.2 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

SGP-2 

Sra. Secretária 

A presente propositura foi aprovada em la discussão e votação  na 88a Sessão 
Extraordinária, ocorrida em 17 de  março  de 2010. 

19/03/2010 

Lizia Os iro 
Supervisora de Apoio ao Plenário 

Substitutiva 
SGP - 21 

Conferido. 

19/03/2010 

	

Angela B 	ndreoni 

	

Secretária 	Apoio  Legislativo 
SGP-2 



segue(m) juntado(s), nesta 
data, dc:Gumnto(s)  e  folha 
Cia ri.zclos sob 
n" 
Em  c79r/  03 	ijÇfl  
Ass.: 
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SECRETARIA DE REGI TRO  PARLAMENTA  
EQUIPE DE T QUIGRAAKkhEVIS 

NOTAS  TAO  
SESSÃO:  090-SE 	DATA: 24/03/2010 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do proc. 
de 2010 

Rtvisao — 

iit41 

GP.4 

FL: 3 DE 13 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 89/2010, DO TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 

Dispõe sobre a aplicação do art. 1 9- da Lei n 14.891, de 20 de janeiro de 2009, e da outras 

providências. (Reajuste dos vencimentos, funções gratificadas, salários,  salário-família e 

salário-esposa dos servidores públicos do Tribunal de Contas do  Município  de Sao Paulo.) 

FASE DA DISCUSSÃO; 2-4  APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA 

• ABSOLUTA DOS MEMBROS DA  CÂMARA."  

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há 

oradores inscritos; esta encerrada a discussão. A votos o PL 89/10. Os Srs. Vereadores 

favoráveis  permaneçam como estão; os  contrários,  ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Esta aprovado. Vai a sanção. 

Mod.2[NotasApanhamentol 

• 
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rzia Os iro 
Supervisora de A oio ao Plenário - Subst. 

SGP - 21 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n 2 	  

do processo n. 2  04 - g`l  de 202. 	02 	6,101D  (a) 

A SGP-2 

Sra. Secretária 

0 presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 90a 

Sessão Extraordinária, no dia 24 de  março  do corrente. 

25/03/2010 

SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes 

sanção  do respectivo Projeto Legislativo 

25/03/2010 

 

 

RECEBIDO E-11 
SGP-23 

Angela B 	n Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

 

26 MAR 2010 

15' A'  Horas 



Sr. Anderson, 

Oficiar ao Executivo encaminhando  cópia  autêntica, preparar 

carta de lei e registro. 

Em, 24.03.2010. 

JOSE CR NO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finaliz. do Processo Legislativo 

Sr. Supervisor, 

Providenciado conforme solicitado por V.Sa. 

Em, 24.03.2010. 

ANDERSON RO RIO DE SOUZA 
Técnico A inistrativo 

..... 

H34 
51 c) 

• 



ANTONIO CARL 
Presid 

RIGUES 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, cp,A de março de 2010. 

23 - OF-SGP23 
23- 00835/2010 

411) 	 Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela 
Câmara  em sessão de 24 de março do corrente, relativa ao Projeto de Lei n 0  
89/10, de autoria do Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo, que dispõe 
sobre a aplicação do art. 1 0  da Lei no 14.891, de 20 de janeiro de 2009, e dá 
outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 	 1 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo  Prefeito do  Município  de São Paulo. 

JaS/okm 
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nte cópia fielmente de fls. do livro 

aly,IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA  SESSÃO  DE 24 DE MARÇO DE 2010. 

Copia  extraída  de fls. no 02 do Processo. (PROJETO DE LEI No 89/10). (Tribunal de 

Contas do Município de São Paulo). Dispõe sobre a aplicação do art. lo da Lei no 

14.891, de 20 de janeiro de 2009, e dá outras providências. A  CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO decreta: Art. lo Os vencimentos,  funções  gratificadas, salários,  salários-

família e salário-esposa dos servidores públicos do Tribunal de Contas do  Município  de 

São Paulo ficam reajustados em 4,84% (quatro inteiros e oitenta e quatro centésimos 

por cento), a partir do dia 1 0  de  março  de 2010, conforme  disposição  do art. 1 0  da Lei 

no 14.891, de 20 de janeiro de 2009. Art. 2o Fica concedido, a titulo de  reposição  

parcial  às  perdas inflacionárias no  período  de 1 0  de fevereiro de 2004 a 29 de fevereiro 

de 2008, o reajuste de 6,01% (seis inteiros e um centésimo por cento), a partir de lo 

de  março  de 2010. Parágrafo  único.  Sobre o reajuste de que trata este artigo incidirá 

aquele determinado pelo art. lo desta lei. Art. 3 0  Aplicam-se, no que couber, as 

disposições  desta lei aos servidores inativos e pensionistas do Tribunal de Contas do 

Município  de São Paulo. Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 

por conta das dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 5 0  

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos nos termos 

dos arts. 0  e 2 0 . Art. 6° Ficam revogadas as  disposições  em contrario. Eu, 

4 KATHYA RE A 

,12________ 

CREUSA L 	D 	VA ZACARIAS 
competente no 62 e digitei. Eu, 	Técnico  Adi  inistrativo 	, a conferi. São Paulo, 24 

de  março  de 2010. Supervisor de Finalização do Processo Legislativo, 

JO(S—klki-P:Fr)I1NO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	Visto, 

    

ORDIN ANDREONI 
jade Apoio Legislativo Secretária de Apoio 

MORALES DE SOUZA 
Assist te Parlamentar 	 , extrai a 

Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.- 

JaS/okm 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI N0 
	

DE 	DE 
	

DE 2010 

Dispõe sobre a aplica ção do art. 10 da 
Lei n0 14.891, de 20 de janeiro de 
2009, e dá outras providências. 

• Fa g() saber q ue a Câmara, em sessão de 24 de  março  de 2010, 
decretou a seg uinte lei: 

Art. 10 Os vencimentos,  fun ções  g ratificadas, salários,  salários-
família e salário-esposa dos servidores públicos do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo ficam reajustados em 4,84% ( q uatro inteiros e oitenta e 
quatro centésimos por cento), a partir do dia 10 de  março  de 2010, conforme 
disposição  do art. 10 da Lei n0 14.891, de 20 de janeiro de 2009. 

Art. 2° Fica concedido, a titulo de  reposi ção  parcial às perdas 
inflacionárias no período de 10 de fevereiro de 2004 a 29 de fevereiro de 2008, o 
reajuste de 6,01% (seis inteiros e um centésimo por cento), a partir de 10 de 
março  de 2010. 

Pará g rafo único. Sobre o reajuste de q ue trata este arti go incidirá 
a q uele determinado pelo art. 10 desta lei. 

Art. 30 Aplicam-se, no q ue couber, as  disposições  desta lei aos 
servidores inativos e pensionistas do Tribunal de Contas do Município  de São 
Paulo. 

• Art. 40 As despesas decorrentes da execu ção desta lei  correrão 
por conta das dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50 Esta lei entra em vi gor na data de sua publicação, 
retroag indo seus efeitos nos termos dos arts. 1° e 20. 

Art. 60 Ficam revogadas as  disposições  em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 24 de  março  de 2010. 

JCSS/ars 
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2 5 MAR 2010 

FIECEBIDO ,k 
Ana Guiza nes Torres Ferreira 

F: 586.083.1.01 
SGWATI. 

• .$0 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 24 de  março  de 2010. 

Recebi oficio SGP-23 no 835, de 24/03/10, 

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 89/10, de autoria do Tribunal de Contas do 

Município de São Paulo. 

• 
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São Paulo, (:)-5-  de  março  de 2010. 

GABINETE DO PREFEITO 

0A-cio 	 g 41-11 o 
Ref.: OF-SGP 23 n2  00835/2010 

Senhor Presidente 

17-71;ii;7117,47Kr.371-`--.1  
O  

sarAtx5 I 

15-  DOCREC 
15- 01221/2010 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 72 , da Lei  Orgânica  do Município de São Paulo,  caberá  a 

essa E. Camara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n2  89/10, que 

dispõe sobre a aplicação do art. 1 2  da Lei n2  14.891, de 20 de janeiro de 2009, 

tendo-lhe sido reservado o número 15.139. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos 

de  apreço e consideração. 	 $1. 

•••• ••• 

•••• 

G BER 0 ASSAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo  Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

9ebam 
Re rva 15.139 

sGm.oca 



 

RecEBIDo Em 
,SGP-23 

29  MAR  2 

	  oras 

A SGP -23 

ANGELAIWRDrNANDREONI 
Secretá4  ac Apoio Legislativo 

SGP-2 

Sr. Anderson, 

Juntar ao presente o Of. ATL no 47/10, oficiar ao Executivo 

encaminhando  cópia  autentica e providenciar carta de lei promulgada. 

Em, 29.03.10 

JOSE CRI TINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 

Providenciado conforme determinado por V.Sa. 

Em, 29.03.10 

ANDERSON CERIO DE SOUZA 
Tan s Administrativo 

• 



CA I ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 30 de  março  de 2010. 

23 - OF-SGP23 
23- 01009/2010 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autentica da Lei no 15.139, de 
25 de  março  do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do 
artigo 42 da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, que dispõe sobre a 
aplicação do art. 1 0  da Lei no 14.891, de 20 de janeiro de 2009, e dá outras 
providências, relativa ao Projeto de Lei no 89/10, de autoria do Tribunal de 
Contas do  Município  de São Paulo. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado  apreço e distinta consideração. 

• 

ANTONIO CARNOfr1ODRIGUES 
Presid nte 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo  Prefeito do  Município  de São Paulo. 

Aars 



CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

	Cópia autêntica. LEI No 15.139 DE 25 DE MARÇO DE 2010.  (PROJETO 

DE LEI No 89/10). (Tribunal de Contas do  Município  de SR) Paulo). Dispõe sobre 

a aplicação do art. lo da Lei no 14.891, de 20 de janeiro de 2009, e dá outras 

providências. Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São 

Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do 

artigo 42 da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Os vencimentos,  funções  gratificadas, salários,  salários-família e salário-

esposa dos servidores públicos do Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo 

ficam reajustados em 4,84% (quatro inteiros e oitenta e quatro centésimos por 

cento), a partir do dia lo de  março  de 2010, conforme  disposição  do art. lo da 

Lei no 14.891, de 20 de janeiro de 2009. Art. 20  Fica concedido, a titulo de 

reposição  parcial às perdas inflacionárias no  período  de 1 0  de fevereiro de 2004 

a 29 de fevereiro de 2008, o reajuste de 6,01% (seis inteiros e um centésimo 

por cento), a partir de 1 ° de  março  de 2010. Parágrafo único. Sobre o reajuste 

de que trata este artigo incidirá aquele determinado pelo art. lo desta lei. Art. 3 0  

Aplicam-se, no que couber, as  disposições  desta lei aos servidores inativos e 

pensionistas do Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo. Art. 40  As 

despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. Art. 50  Esta lei entra em 



CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

ANDERSON RO 
Técnic 

RIO DE SOUZA 
inistr. vo , extrai a presente cópia fielmente do original e Eu, 

CREUSA LEO 
Técn 

A gI VA ZACARIAS 
nu trativo 	, a conferi. São Paulo, 29 de  março  de digitei. Eu, 

• 

vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos nos termos dos arts. 1° 

e 2 0 . Art. 6 0  Ficam revogadas as  disposições  em contrário. Câmara Municipal de 

São Paulo, 29 de  março  de 2010. 0 Presidente, a) Antonio Carlos Rodrigues. 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 

em 29 de  março  de 2010. 0 Secretário Geral Parlamentar, a) Breno Gandelman. 

de 	Finalizagão 	.do 	Processo 	Legislativo, 2010. 	Supervisor 

JOSE  C11STINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalizacao do Proc. Legislativo 

;iNG BORDIN ANDREONI 
Visto, Se  etriadeApoioLegislativo 	Secretária de Apoio 

Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.- 

JCSS/ars 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI N 0  15.139 DE 25 DE MARÇO DE 2010  

(PROJETO DE LEI N 0  89/10) 
(TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO) 

Dispõe sobre a aplicação do art. 1° 
da Lei no 14.891, de 20 de janeiro 
de 2009, e dá outras providencias. 

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da  Câmara  Municipal de São 
Paulo, faz saber que a  Câmara  Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do 
artigo 42 da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Os vencimentos, funções gratificadas, salários,  salários-
família e salário-esposa dos servidores públicos do Tribunal de Contas do 
Município  de São Paulo ficam reajustados em 4,84% (quatro inteiros e oitenta e 
quatro centésimos por cento), a partir do dia 1 0  de  março  de 2010, conforme 
disposição  do art. 1 0  da Lei n 0  14.891, de 20 de janeiro de 2009. 

Art. 20  Fica concedido, a titulo de  reposição  parcial às perdas 
inflacionárias no  período  de 1 0  de fevereiro de 2004 a 29 de fevereiro de 2008, o 
reajuste de 6,01% (seis inteiros e um centésimo por cento), a partir de 1 0  de 
março  de 2010. 

Parágrafo único. Sobre o reajuste de que trata este artigo incidirá 
aquele determinado pelo art. 1 0  desta lei. 

Art. 3 0  Aplicam-se, no que couber, as  disposições  desta lei aos 
servidores inativos e pensionistas do Tribunal de Contas do  Município  de São 
Paulo. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

1 



• 

• 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos nos termos dos arts. 1 0  e 20 . 

Art. 6 0  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de  março  de 2010. 

0 Pre 	nte, 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara unicipal de São Paulo, 
em 29 de  março  de 2010. 

O Secretário Geral Parlamentar, 

(b 

JAS/ars 
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CA I ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 30 de  março  de 2010. 

Recebi oficio SGP-23 no 1009, de 30/03/10, 

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da Lei no 15.139, de 25/03/10, 

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 70  do art. 42 da LOMSP, relativa ao 

Projeto de Lei no 89/10, de autoria do Tribunal de Contas do Município. 

S.G.M.-A.T.L. 

30 MAR 2010 

RECEBIDO 

Eaett. Caw. 9(Finfla 
RF: 558.463. 

.00 
 

SGM/AT 
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Kámara Amicria. 	Yalt4 

Papel para  informação,  rubricado como folha n° 	Z.SP  
do processo n° . 01 -  	51104(0  (a) 

rtiatvioad 	s di Sitn.k.n. 
Vicro,:m 

SGP 33 

Sra. Supervisora, 

Para arquivar. 

Em, 31.03.2010. 

JOSE  CRi 	 tl A ANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

• 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para  informação,  rubricado como folha n°  29 
do processo 01 -89 de 2010 07/04/2010 

José Roberto Ferreira 
RF 100702 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO  DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 29 fls. 
Arquivado em 07/04/2010 
O Funcionário 

Jose oberto Ferreira 
RF 100702 
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